Ata 12/2017 – Aos seis dias do mês de setembro de dois mil e dezessete, às oito horas e trinta minutos, na sala de reuniões da Secretaria de Assistência Social e Proteção à Família, sito a Rua Dr. Cyro Fernandes do Lago, cento e sessenta e sete, Vila Pioneiro, Toledo, Paraná, reuniram-se os membros do Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) para Reunião Ordinária, contando com a presença dos seguintes conselheiros da Gestão 2015-2017: Isabel Cristina dos Santos Marques, Marilia Borges Leite, Martha Regina Rohr, Wellington Cassio Barbosa da Silveira, Micheli de Moura Cristine Schneider, Marlize Neske, Elisabete Medeiros Backes, Franz Menegasso, Diomedes Cupertini, Suzamar Stéfani Jandrey Dorfschmidt, Leandro Marcelo Ludvig, Pâmela Ritter, Bruna Torri Saldanha, Nilson Soares de Oliveira, Carine Eloisa Michelim Mussi, Patricia Brandl da Silva Mani, Alini Cristini Pedrini Neves, Vilma Geopato, Chirlei Echhardt Zanette, Marcia Marli Mombach Hofstaetter e Juliana Garcia Morante Brita. Registra-se também a presença dos participantes: Carla Patricia Radtke (CRAS I), Cleusa Ullmann (Departamento de Gestão Financeira) e Jaqueline Nadir da Silva (PSB). A presidente do CMAS, Sra. Martha Regina Rohr, cumprimenta os presentes e em seguida apresenta a PAUTA: a) Deliberar sobre a Ata nº 10/2017; b) Apresentação e deliberação sobre o Demonstrativo Sintético do MDSA-2016; c) Apresentação do Plano de Metas 2017-2020 - Eixo do Desenvolvimento Social – Assistência Social e Proteção à Família; d) Apresentação da proposta de Lei do SUAS Municipal; e) Apresentação do Relatório Trimestral dos Benefícios Eventuais; f) Relato das Comissões de Trabalho: •Comissão Técnica, •Comissão de Fiscalização; •Comissão de Orçamento; •Comissão de Acompanhamento das Deliberações da Conferência Municipal de Assistência Social; •Comissão Especial para alteração da Lei nº 2003/2009; •Comissão Intersetorial de Controle Social do Cadastro Único e Programa Bolsa Família; •Comissão organizadora do processo eleitoral para composição do CMAS, gestão 2017-2019; e) Outros. INFORMES: a) Informes da Secretaria Executiva: •Correspondências recebidas e expedidas; b) Outros. A presidente solicita se há alguma alteração ou acréscimo na pauta e Marilia solicita que inverta a ordem do ponto D, para depois da aprovação da ata, considerando que a mesma terá outro compromisso. Não havendo mais alterações, inicia-se com o item A da pauta: A Secretária Executiva Aline informa que a ata nº 10/2017 foi encaminhada por e-mail aos conselheiros e não houve manifestação para alteração, sendo assim a presidente coloca em votação, sendo aprovada. Item D da pauta: Apresentação da proposta de Lei do SUAS Municipal: Marília informa que a Comissão se reuniu e foi iniciada a discussão de alteração, tendo como base um documento de orientações do MDS. Assim que findados os trabalhos, será encaminhado aos conselheiros para apreciação. Item B da pauta: Apresentação e deliberação sobre o Demonstrativo Sintético do MDSA-2016: A Conselheira Josieli explica que o Demonstrativo Sintético Anual da Execução Físico-Financeira do SUAS é o instrumento de prestação de contas do cofinanciamento federal dos serviços continuados de Assistência Social, no SUASWEB. Na sequência faz a apresentação dos dados: Piso Fixo de Média Complexidade: Famílias e indivíduos que utilizam espaços públicos como forma de moradia ou sobrevivência (Abordagem Social): 508. Piso Básico Físico: Famílias referenciadas no PAIF: 7.604. Piso Fixo de Média Complexidade: adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas de LA e PSC: 384. Piso de Alta Complexidade I: crianças e adolescentes atendidas no serviço de acolhimento institucional: 84. Piso Básico Variável SCFV: usuários nas faixas etárias de 0 a 17 anos, maiores de 60 e seus familiares: a referencia de pactuação que é 510, foram atendidas 429. Piso Básico Variável SCFV: usuários nas faixas etárias de 0 a 17 anos, maiores de 60 em situações prioritárias, da referencia de pactuação que é 255, foram atendidas 245. Piso de Alta Complexidade II: Jovens e adultos com deficiência no serviço de acolhimento em residênci inclusiva: 03. Piso de Transição de Média Complexidade: Pessoas com deficiência, idosos e suas famílias: 86. Piso Fixo de Média Complexidade: famílias e indivíduos em situação de risco, por violação de direitos: 713. Na sequencia, a Diretora do Departamento Financeiro, senhora Cleusa, apresenta os dados financeiros: PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA: PISO BÁSICO VARIÁVEL – SCFV: Saldo na conta corrente em 31/12/2015 (R$ 205.556,43), recursos repassados pela união (R$ 408.150,00), CRAS (R$ 288.000,00). Projovem (R$ 120.150,00). Rendimentos auferidos no exercício de 2016 em decorrência de aplicação financeira (R$ 19.477,61). Receitas totais para o exercício de 2016   (R$ 633.184,04). Valores pagos no exercício de 2016 com recursos federais - incluindo os valores pagos com saldo reprogramado e/ou inscritos anteriormente em restos a pagar (R$ 292.665,21). Valores pagos com recursos federais referentes a parcerias com Entidades e Organizações Sociais (R$ 37.197,30). Vinculadas aos serviços/programas, com recursos federais (R$ 255.467,91); Valores inscritos em restos a pagar no exercício de 2016 (R$ 10.354,06). Saldo Financeiro ao Final Do Exercício (R$ 340.518,83); Saldo passível de reprogramação (R$ 330.164,77). PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL: MÉDIA COMPLEXIDADE: Saldo na conta corrente em 31/12/2015 (R$ 133.975,08), Recursos Repassados pela União (R$ 371.263,84), Piso de Transição Média Complexidade Deficiente (R$ 109.863,84); Piso Proteção Social Especial Média Complexidade-CREAS (R$ 261.400,00); Rendimentos auferidos no exercício de 2016 em decorrência de aplicação financeira (R$ 12.437,77); Receitas totais para o exercício de 2016 (R$ 517.676,69). Com pessoal concursado, valores pagos com recursos federais (R$ 22.060,50); Valores pagos com recursos federais referentes a parcerias com Entidades e Organizações Sociais (R$ 70.799,88); Vinculadas aos serviços/programas, com recursos federais (R$ 85.486,42); Valores inscritos em restos a pagar no exercício de 2016 (R$ 2.988,03); Saldo financeiro na conta corrente 81.107-6 em 31/12/2016 (R$ 339.329,89); Saldo passível de reprogramação (R$ 336.341,86). PROTEÇÃO SOCIAL ESPECIAL: ALTA COMPLEXIDADE: Saldo na conta corrente em 31/12/2015 (R$ 147.791,41); Recursos Repassados pela União (R$ 290.000,00); Recursos repassados pelo regime de caixa municipal (R$ 290.000,00); Piso Fixo de Alta Complexidade I - Casas Abrigo (R$ 180.000,00); Piso Fixo de Alta Complexidade II – APAE (R$ 110.000,00); Rendimentos auferidos no exercício de 2016 em decorrência de aplicação financeira (R$ 7.795,71); Receitas totais para o exercício de 2016 (R$ 445.587,12); Valores pagos no exercício de 2016 com recursos federais - incluindo os valores pagos com saldo reprogramado e/ou inscritos anteriormente em restos a pagar (R$ 324.824,35); Valores pagos com recursos federais referentes a parcerias com Entidades e Organizações Sociais (R$ 81.322,02); Vinculadas aos serviços/programas, com recursos federais (R$ 243.502,33); Valores inscritos em restos a pagar no exercício de 2016 (R$ 35.025,01); Saldo financeiro na conta corrente 81.106-8 em 31/12/2016 (R$ 120.762,77); Saldo passível de reprogramação (R$ 85.737,76). IGD SUAS - Índice de Gestão Descentralizada do SUAS: Recursos Reprogramados de exercícios anteriores (R$ 18.544,51), valores recebidos no exercício (R$ 37.679,70), rendimento de aplicações no mercado financeiro no exercício (R$ 2.593,95), saldo a reprogramar para o exercício seguinte (R$ 58.818,16). IGD PBF: (Índice de Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família): Recursos Reprogramados de exercícios anteriores (R$ 144.260,24), Valores recebidos no exercício (R$ 122.862,33), rendimento de aplicações no mercado financeiro no exercício (R$ 13.287,23), valores efetivamente executados no exercício (R$ 143.519,34), saldo a reprogramar para o exercício seguinte (R$ 136.890,46). APRIMORA REDE: Saldo na conta corrente 81.100-9 em 31/12/2015 (R$ 719,98); Rendimentos auferidos no exercício de 2016 em decorrência de aplicação financeira (R$ 68,13); Receitas totais para o exercício de 2016 (R$ 788,11). Saldo financeiro na conta corrente 81.100-9 em 31/12/2016 (R$ 788,11); Saldo passível de reprogramação (R$ 788,11). ACESSO AO TRABALHO ACESSUAS: Saldo na conta corrente 81.099-1 em 31/12/2015 (R$ 64.985,06); Rendimentos auferidos no exercício de 2016 em decorrência de aplicação financeira (R$ 6.053,20); Receitas totais para o exercício de 2016 (R$ 71.038,26); Valores pagos no exercício de 2016 com recursos federais - incluindo os valores pagos com saldo reprogramado e/ou inscritos anteriormente em restos a pagar (R$ 13.042,80); Vinculadas aos serviços/programas, com recursos federais (R$ 13.042,80); Valores inscritos em restos a pagar no exercício de 2016 (R$ 1.689,00); Saldo financeiro na conta corrente 81.099-1 em 31/12/2016 (R$ 57.995,46); Saldo passível de reprogramação (R$ 56.306,46). FEAS ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL: Valores recebidos no exercício (R$ 52.500,00); Rendimento de aplicações no mercado financeiro no exercício (R$ 658,29); Valores efetivamente executados no exercício (R$ 18.984,06); Saldo a reprogramar para o exercício seguinte (R$ 34.174,23). Recursos Reprogramados de exercícios anteriores (R$ 33.685,94); Valores recebidos no exercício (R$ 60.000,00); Rendimento de aplicações no mercado financeiro no exercício (R$ 3.065,39); Valores efetivamente executados no exercício (R$ 81.091,99); Saldo a reprogramar para o exercício seguinte (R$ 15.659,34). Ao fim da apresentação, a presidente coloca em votação pela aprovação do Demonstrativo Sintético do MDSA-2016, sendo aprovado por todos os conselheiros. Após, a mesma apresenta um documento que deverá ser estudado pelos conselheiros que fazem parte da Comissão de Orçamento do CMAS, tratando-se da Portaria 124/2017-CNAS que regulamente os procedimentos a serem adotados pelos Estados e Municípios atinentes a guarda e ao arquivamento dos processos e documentos comprobatórios das despesas realizadas com recursos federais transferidos na modalidade fundo a fundo, destinados ao cofinanciamento dos serviços, programas e projetos socioassistenciais. Item C da pauta: Apresentação do Plano de Metas 2017-2020 - Eixo do Desenvolvimento Social – Assistência Social e Proteção à Família: Martha informa que foi encaminhado ofício para o Secretário da Administração, solicitando que comparecesse na reunião de hoje para apresentar o referido plano, porém não compareceu. Desta forma, foi sugerido a criação de uma comissão para analisar o plano e apresentar a proposta de alteração na próxima reunião do CMAS, ficando os seguintes conselheiros: Martha Regina Rohr, Pâmela Ritter, Marília Borges Leite e Josieli de Fátima Magnus, sendo que as duas ultimas também irão representar a Gestão da SMAS. Item D da pauta: já foi apresentado após a aprovação da ata. Item E da pauta: Wellington Cassio Barbosa da Silveira, atual coordenador do Cadastro Único para Programas Sociais e do Programa Bolsa Família apresenta os dados referentes ao 2º trimestre de 2017: Auxilio Funeral 37, destes 07 foram ofertados no CRAS I, 10 no CRAS II, 09 no CRAS III, 08 no CRAS IV e 03 no CRAS V. Além disso, dos 37 beneficios ofertados, 20 são do sexo masculino e 17 do sexo feminino. Também é importante destacar que 27 beneficiários estavam como cadastro único atualizado e 22 já eram usuários do Centro de Referência. O bairro com maior incidência foi o São Francisco. Já o auxilio natalidade foram 85 ofertados, sendo que destes, 47 possuíam cadastro único atualizado e 65 gestantes eram usuárias do CRAS e o bairro com maior incidência foi Jardim Santa Clara IV. Auxílio Material Passagens, foram ofertados 64 no trimestre, sendo destes 55 no CREAS II, 03 no CRAS I, 01 no CRAS III, 02 no CRAS IV e 03 no CRAS V. Além disso, 51 eram beneficiários do sexo masculino e a maior incidência foram para atender pessoas em situação de rua. Auxílio Material Documentos: foram concedidos 378 documentos, entre eles, 111 eram Registro Geral, 215 Registro Civil e 52 Certidão de Casamento. Além disso, 114 pessoas estavam com o cadastro único atualizado e 114 não possuíam. Ademais, 197 atendidos já eram usuários do Centro de Referência e o bairro com maior incidência foi Vila Pioneiro. Auxílio Material Cesta-Básica: o total de cestas concedidas foram 966, sendo 257 no CRAS I, 220 no CRAS II, 110 no CRAS III, 118 no CRAS IV e 270 no CRAS V. Das famílias atendidas, 811 pessoas eram do sexo feminino e 556 das famílias, possuíam cadastro atualizado e 64 dos atendidos não eram usuários dos Centros de Referências. Ademais, o maior número de incidência foi no Santa Clara IV, com 223 cestas entregues. Após apresentação é apresentada uma problemática relacionado aos auxílios funerais, em que as Funerárias estão fazendo cobranças indevidas das famílias, no caso por exemplo do tanato. Além disso, havia um servidor municipal que atuava na Central Funerária e este ano não há ninguém, sendo assim, é possível que haja uma fala contraditória das Funerárias quanto ao benefícios dos usuários. Depois da discussão ficou definido que as coordenações de CRAS iriam fazer um levantamento de denuncias e irregularidades que acontecem quanto ao auxilio funeral e será trazido na próxima reunião do CMAS. Foi abordado também a falta de kits bebê, que faz três meses que os CRAS não recebem e houve uma diminuição no número de cestas básicas. Sem mais questionamentos, a presidente coloca em votação pela aprovação do relatório de Benefícios Eventuais referente ao 2º trimestre de 2017, sendo aprovado por todos. Item F da pauta: Relato das Comissões de Trabalho: •Comissão Técnica e •Comissão de Fiscalização: Isabel informa que analisaram o processo do AA – Alcoólicos Anônimos e o parecer foi desfavorável, conforme justificativa apresentada a seguir: A) Quanto ao Plano de Ação apresentado o objetivo geral e os objetivos específicos da entidade não estão em consonância com a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais (2015). A Entidade apresenta como função principal: “A recuperação pela psicoterapia de grupo, de pessoas de ambos os sexos, dadas ao vício do alcoolismo; Cooperação harmoniosa, sem qualquer remuneração pecuniária, com todas as organizações similares, quer legalmente constituídas, quer em fase de organização e organizar e manter departamento assistencial para recuperados, proporcionando-lhes readaptação junto aos familiares e à sociedade”. Ressalta-se que a psicoterapia não é um método utilizado na Política de Assistência Social, conforme as Orientações Técnicas1, e sim por profissional da saúde psicólogo (a). Deve-se sim realizar o trabalho social com famílias, através de oficinas em grupo, atendimentos particularizados, acompanhamentos, visitas domiciliares, entre outros, sempre realizados por equipe técnica (assistentes sociais e psicólogos). B) Quanto ao público alvo, a entidade apresenta “[...] pessoas portadoras da doença do alcoolismo e [...] a recuperação de suas famílias”. Ocorre que, em nenhum Serviço Tipificado localiza-se esse recorte de público mencionado, sendo que os usuários de álcool e outras drogas são atendidos pela Política de Assistência Social, mas em relação à garantia de direitos. O atendimento relacionado a este público específico deve ser realizado pela Política Pública de Saúde. C) Quanto ao item “Metodologia”, a Entidade menciona as fases da doença, justificando porque o alcoólatra bebe; apresenta também os sintomas e as estratégias de trabalho que serão utilizadas. Dentre essas estratégias encontram-se “Os doze passos dos Alcoólicos Anônimos”. No entanto, de acordo com o Artigo 1º da Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS) “A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é Política de Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos sociais, realizada através de um conjunto integrado de iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às necessidades básicas”. (BRASIL, 2016, p.08). A Assistência Social enquanto componente da Seguridade Social, tem caráter de política de Proteção Social articulada a outras políticas do campo social, voltadas à garantia de direitos e de condições dignas de vida. A proteção social deve garantir as seguintes seguranças: segurança de sobrevivência (de rendimento e de autonomia); de acolhida; de convívio ou vivência familiar. (PNAS, 2005, p.31) Essas seguranças serão garantidas através dos diversos serviços socioassistenciais presentes na Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais e, com exceção do PAIF e PAEFI, que só poderão ser executados pelo CRAS e CREAS, os demais poderão ocorrer de forma descentralizada, mas com referenciamento do CRAS ou CREAS. A proposta da Entidade é pautada em nomenclaturas que competem à Política de Saúde, bem como o atendimento e o público alvo se refere à condição do etilismo. Ocorre que não compete aos serviços socioassistenciais o tratamento de nenhum tipo de doença, mas sim, o trabalho social com indivíduos e suas famílias no que se refere às suas vulnerabilidade sociais e socioeconômicas. D) Quanto ao Estatuto Social da Entidade, a Comissão Técnica identificou que faltaram alguns itens essenciais de acordo com a Resolução nº 25/2012 do CMAS, inciso III, quais sejam: a) ser pessoa jurídica de direito privado, associação ou fundação, devidamente constituída [...]. d) possuir finalidade pública e transparência nas suas ações, comprovadas por meio de Plano de Ação, Relatório Descritivo e Balanço Social de suas atividades; e) aplicar suas rendas, seus recursos e eventuais resultados operacionais integralmente no território nacional e na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos institucionais. [...]. h) prestar serviços permanentes e continuados sem qualquer discriminação. E) Quanto ao item “Programas da Assistência Social”, evidenciou-se que o objetivo do A.R.A se refere ao “Tratamento da doença do alcoolismo” e os objetivos que deveriam ser de acordo com a Tipificação, é segundo a descrição feita pela Entidade “Evitar o 1º gole um dia de cada vez”. Assinala-se que o atendimento ofertado pela Associação de Recuperação do Alcoólatra é de interesse público, porém não cumpre com as prerrogativas legais da Política de Assistência Social para efetivação da inscrição no CMAS. Diante disso, a Comissão Técnica do CMAS apresenta parecer desfavorável ao pedido de inscrição da ARA neste Conselho, bem como orienta para que a instituição encaminhe a solicitação de inscrição junto ao Conselho Municipal da Saúde e Conselho Municipal Antidrogas. Sendo assim, a presidente do CMAS coloca em votação pelo parecer apresentado, sendo aprovado por todos. Na sequencia Marlize informa que o quarteto se reuniu no dia 05/09 foi feita a análise dos quatro processos: Dorcas Coopagro, Casa Abrigo para Adolescentes, CREAS II e CIEE e foram agendadas as visitas de fiscalização. Pâmela comenta que o quarteto se reuniu em 09/08 e analisaram os processo da Aldeia Infantil Betesda, CRAS IV e Casa Abrigo Menino Jesus II. Leandro informa que seu quarteto finalizou a análise e visita de fiscalização dos quatro processos: APAE, APAE Casa Lar, CRAS III e Circo da Alegria. Bruna Comenta que o quarteto analisou o processo da Casa de Maria e na semana seguinte será realizada fiscalização. Wellington informa que o quarteto se reuniu em 09/08 e 22/08 e fizeram análise técnica dos três processos: APM Orlando Basei, Ação Social e CERTI Pioneira, e, foi agendada fiscalização para este mês. Micheli informa que seu quarteto finalizou a análise técnica dos processos: CREAS I, Ledi Maas, CRAS V e Unidade São Francisco e está finalizando as fiscalizações. •Comissão de Orçamento: Não houve reunião este mês. •Comissão de Acompanhamento das Deliberações da Conferência Municipal de Assistência Social: Não houve reunião este mês. •Comissão Especial para alteração da Lei nº 2003/2009: Já apresentado no item D da pauta. •Comissão Intersetorial de Controle Social do Cadastro Único e Programa Bolsa Família: Wellington comenta que a comissão se reuniu no dia 24 de agosto e discutiram sobre a incineração de 4.000 cadastros dos anos de 2002 à 2010. Além disso, foram informados de que o MDS enviou um ofício divulgando que o prazo se encerra em dezembro e existem 377 idosos que recebem o BPC para serem cadastrados no CAD, caso contrário o benefício será cortado.Também apresentou-se o relatório sobre PBF e Cadastro Único. A próxima reunião ficou agendada para 23 de novembro. •Comissão organizadora do processo eleitoral para composição do CMAS, gestão 2017-2019: Wellington informa que foi divulgado através do Edital nº 14/2017 os candidatos aptos a serem votados no Fórum de Eleição  para escolha dos representantes da Sociedade Civil: I – Candidatos representantes de usuários da Política de Assistência Social: 1) Andresseia Pereira de Souza – usuária do território V; 2) Monica Juslaine dos Santos Bonfim – usuária do território I; 3) Nilson Soares de Oliveira – usuário do território IV; 4) Silvana Nogueira Zani – usuário do território IV; 5) Wilson do Nascimento Rodrigues – usuário do território I. II – candidatos representantes de organizações dos trabalhadores do setor da Política de Assistência Social, inclusive sindicatos da área, legalmente constituídos: 1) Jaqueline Fernanda Machado – CRAS III; 2) Rosiany Favareto – CRAS II; 3) Solange Silva dos Santos Fidelis – CREAS II; 4) Jennifer Thays Chagas Teixeira – CRAS II. III - Candidatos representantes de entidades prestadoras de Serviços de Proteção Social Básica, legalmente constituídos: 1) Alini Cristini Pedrini Neves (CBEI Ledi Maas Lions); 2) Aparecida de Fátima Graciano (Dorcas); 3)
Carine Eloise Michelim Mussu (Casa de Maria); 4) Edmara de Souza (Casa de Maria); 5) Geraldo Antkiewicz da Rosa (CBEI Ledi Maas Lions); 6) Ivone Laguna (Ação Social São Vicente de Paulo); 7) Lauri Rohloff (Dorcas); 8) Marcia Ceolin (Dorcas); 9) Márcia Cristina Dreher Longen (Ação Social São Vicente de Paulo); 10) Maria Inês Guimarães Borges Mânica (Casa de Maria); 11) Michele Regina Rugel (CBEI Ledi Maas Lions); 12) Patricia Brandl da Silva Mani (Aldeia Infantil Betesda); 13) Renate Neumann Schewe Cardoso (Aldeia Infantil Betesda); 14) Suelaine Cristhina Feldkircher da Costa (Aldeia Infantil Betesda); 15) Vilma Geopato (Ação Social São Vicente de Paulo). IV - candidatos representantes de entidades prestadoras de Serviços de Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade:  1) Bruna dos Santos Paulo (APAE); 2) Denize Debus de Mello (APADA); 3) Edgard Ravache (APA); 4) Juliana Garcia Morante Brita (APA); 5) Luciana Caroline Kulzer Kuhn (APADA); 6) Lucimar Recalcatti Vieira (APAE); 7) Marcia Marli Mombach Hofstaetter (APA); 8) Roselei Scholer (APADA); 9) Roseli Terezinha Gass (APAE). Wellington informa que nos próximos dias ocorrerão as eleições conforme calendário já estabelecido. INFORMES: a) Informes da Secretaria Executiva: •Correspondências expedidas: Of. nº 23, de 07/08/2017 – Secretário da Administração (solicita apresentação do Plano de Metas, publicado em Órgão Oficial, edição 1.767, em reunião ordinária do CMAS); Of. nº 24, de 07/08/2017 – Depto. Financeiro da SMAS (solicita os encaminhamentos de passagem, locomoção e alimentação da servidora Carla Radtke que irá ser delegada na Conferência Estadual de Assistência Social); Of. nº 25, de 10/08/2017 – Depto. De Vigilância Socioassistencial (em análise ao processo da Casa Abrigo Menino Jesus II, solicita providências); Of. nº 26, de 10/08/2017 – Depto. De Vigilância Socioassistencial (em análise ao processo da Dorcas Coopagro, solicita providências); Of. nº 27, de 22/08/2017 – Depto. De Vigilância Socioassistencial (em análise ao processo da CRAS IV, solicita providências); Of. nº 28, de 22/08/2017 – Depto. De Vigilância Socioassistencial (em análise ao processo da Aldeia Infantil Betesda, solicita providências); Of. nº 29, de 22/08/2017 – Depto. De Vigilância Socioassistencial (em análise ao processo da CREAS II, solicita providências); Of. nº 30, de 28/08/2017 – Depto. De Vigilância Socioassistencial (em análise ao processo da CERTI Pioneiro, solicita providências); Of. nº 31, de 28/08/2017 – Depto. De Vigilância Socioassistencial (em análise ao processo da Ação Social São Vicente de Paulo, solicita providências); Of. nº 32, de 28/08/2017 – Depto. De Vigilância Socioassistencial (em análise ao processo da Escola Orlando Luiz Basei, solicita providências). •Correspondências recebidas: Of. nº 008, de 18/08/2017 – Gestão do SUAS Municipal (informa sobre atendimentos à crianças na faixa etária inferior ao estabelecido no Termo de Colaboração celebrado entre o Município de Toledo e a entidade Dorcas); Of. nº 310, de 28/08/2017 – SMAS (resposta ao ofício nº 11/2017-CMAS quanto a demanda reprimida no serviço PAEFI dos CREAS para responder ao ofício da VIJ); Of. Circular nº 013, de 22/08/2017 – CEAS (alerta sobre a importância da participação dos municípios nas capacitações específicas disponibilizadas pelo estado em parceria com o MDS e a CAIXA referentes ao Sistema de Gestão de Benefícios aos Cidadãos); Of. Circular nº 14, de 22/08/2017 – CEAS (Orienta os Conselhos Municipais de Assistência Social quanto a aprovação, acompanhamento e controle da execução dos recursos repassados pelo FEAS); Of. nº 55, de 28/08/2017 – Instituto Avance (convida para 3ª Edição do Seminário Brasileiro de Gestores e Trabalhadores da Política de Assistência Social e informa que a Secretária será contemplada com Menção Honrosa “Vivência Social 2017”). Item B dos informes: Outros: Não há. Sem mais assuntos a tratar, a presidente do CMAS, senhora Martha Regina Rohr agradece a presença de todos e deseja uma ótima semana. Nada mais havendo a tratar, eu, Aline Karin da Silva, Secretária Executiva do CMAS, encerro a presente ata, a qual será assinada por mim e pelos demais presentes.
